
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2715746 - SP (2024/0297319-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PEDRO IVAN GALLI FERRAZ DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : RUBENS FRANCISCO BRITO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MOEDA FALSA. ART. 289, § 
1º, DO CÓDIGO PENAL. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADAS SUSPEITAS. ILICITUDE DAS PROVAS. NÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no entendimento de que 
a revista pessoal sem autorização judicial prévia somente pode ser 
realizada diante de fundadas suspeitas de que a pessoa abordada esteja 
na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo 
de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar, na forma do § 2º do art. 240 e do art. 244, ambos do Código 
de Processo Penal.
2. Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si 
sós [para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de 
fonte não identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara 
e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, 
não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo 
art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).
3. Na hipótese dos autos, a Corte local, na apreciação do apelo 
defensivo, manteve afastada a aduzida nulidade da busca pessoal 
realizada e das provas derivadas, mantendo a condenação do ora 
recorrente pela prática do delito de moeda falsa (art. 289, § 1º, do CP), 
assentando que a dinâmica que autorizou a revista pessoal não careceu 
de fundadas razões, haja vista que ocorreu no curso de patrulhamento 
realizado em local conhecido pela prática de delitos de roubo, 
oportunidade em que os réus foram avistados pelos policiais militares 
trafegando em uma motocicleta, em alta velocidade, ultrapassando 
outros veículos, no horário noturno. Realizada a busca pessoal, foram 
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encontrados em poder dos réus 6 cédulas falsas de R$ 100,00, sendo 4 
com o ora recorrente e outras 2 com o corréu, o que culminou na prisão 
em flagrante delito de ambos (e-STJ fls. 636/638).
4. Com efeito, observado o contexto fático relatado pelo Tribunal de 
origem, é possível concluir que o comportamento dos réus evidenciou a 
fundada suspeita autorizativa da incursão, não se vislumbrando qualquer 
ilegalidade na atuação dos policiais, "amparados que estão pelo Código 
de Processo Penal para abordar quem quer que esteja atuando de modo 
suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade policial 
sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou 
preconceito de raça ou classe social, motivos que, obviamente, 
conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que não se verificou no 
caso" (AgRg no HC n. 832.832/GO, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe 14/9/2023).
5. Ademais, evidenciada, a partir do contexto fático delineado no 
acórdão recorrido, a justa causa para a realização da abordagem policial, 
a desconstituição das conclusões alcançadas pela Corte de origem 
demandaria, necessariamente, aprofundado revolvimento do conjunto 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede de 
recurso especial. Incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 08 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2715746 - SP (2024/0297319-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PEDRO IVAN GALLI FERRAZ DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : RUBENS FRANCISCO BRITO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MOEDA FALSA. ART. 289, § 
1º, DO CÓDIGO PENAL. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADAS SUSPEITAS. ILICITUDE DAS PROVAS. NÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no entendimento de que 
a revista pessoal sem autorização judicial prévia somente pode ser 
realizada diante de fundadas suspeitas de que a pessoa abordada esteja 
na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo 
de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar, na forma do § 2º do art. 240 e do art. 244, ambos do Código 
de Processo Penal.
2. Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si 
sós [para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de 
fonte não identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara 
e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, 
não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo 
art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).
3. Na hipótese dos autos, a Corte local, na apreciação do apelo 
defensivo, manteve afastada a aduzida nulidade da busca pessoal 
realizada e das provas derivadas, mantendo a condenação do ora 
recorrente pela prática do delito de moeda falsa (art. 289, § 1º, do CP), 
assentando que a dinâmica que autorizou a revista pessoal não careceu 
de fundadas razões, haja vista que ocorreu no curso de patrulhamento 
realizado em local conhecido pela prática de delitos de roubo, 
oportunidade em que os réus foram avistados pelos policiais militares 
trafegando em uma motocicleta, em alta velocidade, ultrapassando 
outros veículos, no horário noturno. Realizada a busca pessoal, foram 
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encontrados em poder dos réus 6 cédulas falsas de R$ 100,00, sendo 4 
com o ora recorrente e outras 2 com o corréu, o que culminou na prisão 
em flagrante delito de ambos (e-STJ fls. 636/638).
4. Com efeito, observado o contexto fático relatado pelo Tribunal de 
origem, é possível concluir que o comportamento dos réus evidenciou a 
fundada suspeita autorizativa da incursão, não se vislumbrando qualquer 
ilegalidade na atuação dos policiais, "amparados que estão pelo Código 
de Processo Penal para abordar quem quer que esteja atuando de modo 
suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade policial 
sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou 
preconceito de raça ou classe social, motivos que, obviamente, 
conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que não se verificou no 
caso" (AgRg no HC n. 832.832/GO, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe 14/9/2023).
5. Ademais, evidenciada, a partir do contexto fático delineado no 
acórdão recorrido, a justa causa para a realização da abordagem policial, 
a desconstituição das conclusões alcançadas pela Corte de origem 
demandaria, necessariamente, aprofundado revolvimento do conjunto 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede de 
recurso especial. Incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental apresentado por PEDRO IVAN GALLI 

FERRAZ DA SILVA, contra decisão monocrática da minha lavra, que conheceu do 

agravo para negar provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 851/858).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 890/897), o agravante sustenta que a 

apreciação da matéria ventilada no recurso especial prescinde de revolvimento do 

conjunto fático-probatório, demandando mera revaloração jurídica, sendo, portanto, 

inaplicável o entrave da Súmula n. 7/STJ.

Reitera, ademais, o mérito do recurso especial, no tocante à tese absolutória, 

fundada na alegada ilicitude das provas produzidas nos autos, porquanto derivadas de 

busca pessoal realizada sem fundadas suspeitas do cometimento de crime.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou, não sendo esse o 

entendimento do Relator, seja o recurso submetido à apreciação do órgão colegiado, para 

conhecer e dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO
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Busca-se a absolvição do agravante, mediante o reconhecimento da ilicitude 

das provas produzidas nos autos, porquanto derivadas de busca pessoal realizada sem 

fundadas suspeitas do cometimento de crime.

Como é cediço, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no entendimento 

de que a revista pessoal sem autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante 

de fundadas suspeitas de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de 

objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for 

determinada no curso de busca domiciliar, na forma do § 2º do art. 240 e do art. 244, 

ambos do Código de Processo Penal.

Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si sós para 

a realização de busca pessoal, meras informações de fonte não identificada (e. g. 

denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 

demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no 

tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 

objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou 

de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório 

de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).

Na hipótese dos autos, a Corte local, na apreciação do apelo defensivo, 

manteve afastada a aduzida nulidade da busca pessoal realizada e das provas derivadas, 

mantendo a condenação do ora recorrente pela prática do delito de moeda falsa (art. 289, 

§ 1º, do CP), com fundamento nas seguintes razões de decidir (e-STJ fls. 636/638):

[...]
Não há que se acolher a alegação das defesas no sentido de ilicitude na 
colheita da prova da materialidade, devido a suposta violação ao devido 
processo legal na revista pessoal dos réus.
[...]
A testemunha Cássio Henrique Amaral de Freitas, policial militar, quando 
ouvida perante a autoridade policial, disse:
“QUE, na noite dos fatos, por volta das 21h30m realizava serviço de 
patrulhamento, juntamente com o Soldado PM Rod EDEVALDO, com a 
viatura TOR/Polícia Militar Rodoviária, pela Rodovia Dom Pedro I, (SP065), 
oportunidade em que nas imediações do Jardim Santana, nesta cidade de 
Campinas/SP, fizeram a abordagem em uma motocicleta ocupada pelos 
indivíduos RUBENS FRANCISCO BRITO e PEDRO IVAN GALEI FERRAZ 
DA SILVA, que transitavam em alta velocidade; QUE, ao realizarem a revista 
pessoal nos indivíduos encontraram em poder deles cédulas de R$ 100,00 
(cem reais) que aparentavam ser falsas; QUE, com RUBENS FRANCISCO 
BRITO foram encontradas 02 (duas) cédulas de R$ 100,00 (cem reais) e em 
poder de PEDRO IVAN GALEI FERRAZ DA SILVA, outras 04 (quatro) 
cédulas de R$ 100,00 (cem reais), totalizando a quantia de R$ 600,00 
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(seiscentos reais); QUE. as cédulas de R$ 100,00 (cem reais) falsas estavam 
separadas do dinheiro que eles carregavam, e inicialmente houve suspeita 
que seriam objeto roubo; QUE. entrevistaram os dois indivíduos em 
separado, e cada um apresentou uma versão diferente e demonstraram 
bastante nervosismo; QUE, acabaram confessando que realmente as cédulas 
eram falsas, e que teriam comprado as cédulas de um indivíduo morador do 
Bairro Ouro Verde, nesta cidade de Campinas/SP, por meio de um grupo de 
Facebook HI denominado "Feira do Rolo - Campinas e Região"; QUE, eles 
confessaram que haviam conseguido passar algumas cédulas no comércio, 
inclusive para comprar as cocaína que possuíam; QUE, foram apreendidas 
nove porções de cocaína, sendo que um deles estava com seis porções e o 
outro com três porções que se destinavam ao consumo deles; QUE. RUBENS 
e PEDRO IVAN disseram que a intenção era de passar as notas falsas no 
comércio, e que aquela não era a primeira vez que tinham comprado dinheiro 
falso para passar no comércio; QUE, a ocorrência e o TCO foram 
elaborados no 4º Distrito Policial de Campinas/SP. NADA MAIS disse e nem 
lhe foi perguntado. Foi então advertido(a) da obrigatoriedade de 
comunicação de eventuais mudanças de endereço em face das prescrições do 
Art. 224 do CPP. Determinei o encerramento do presente que, lido e achado 
conforme, assina comigo. Determinei o encerramento do presente que, lido e 
achado conforme, assina comigo o depoente” (ID 280674633, fls. 15/16).
A testemunha Cássio Henrique confirmou em juízo o depoimento prestado em 
sede policial, acrescentando que não houve violência na abordagem; que não 
teve resistência deles; que a moto estava em alta velocidade em atitude que 
chamou atenção, demonstrando que tinha pressa em chegar em algum local; 
que ultrapassaram outros veículos; que se tratava de local comum de roubo 
(ID 280674733 e anexos).
Dessa forma, a revista pessoal restou respaldada em "fundadas razões", 
uma vez que a abordagem policial foi motivada pelo local em que os 
acusados trafegavam com uma motocicleta em alta velocidade, em que 
comumente são praticados crimes de roubo, somado ao horário noturno.
A dinâmica dos fatos, reafirmada no depoimento colhido durante a instrução 
processual, demonstra a existência de fundada suspeita sobre a prática de 
infração penal pelos réus, legitimando a ação da equipe policial, nos termos 
do art. 240, § 2º, e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal, restando 
afastada a alegada nulidade da prova produzida.
[...]. - grifei
 

Extrai-se dos excertos acima transcritos que a dinâmica que autorizou a revista 

pessoal do recorrente não careceu de fundadas razões, haja vista que, conforme assentado 

pelas instâncias ordinárias, ocorreu no curso de patrulhamento realizado pelo local dos 

fatos, oportunidade em que os réus foram avistados pelos policiais militares trafegando 

em uma motocicleta, em alta velocidade, ultrapassando outros veículos, no horário 

noturno, em local em que comumente são praticados crimes de roubo. Realizada a busca 

pessoal, foram encontrados em poder dos réus 6 (seis) cédulas falsas de R$ 100,00 (cem 

reais), sendo 4 (quatro) com o ora recorrente e outras 2 (duas) com o corréu, o que 

culminou na prisão em flagrante delito de ambos (e-STJ fls. 636/638).

Com efeito, observado o contexto fático relatado pela Corte de origem, é 

possível concluir que o comportamento dos réus evidenciou a fundada suspeita 
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autorizativa da incursão, não se vislumbrando qualquer ilegalidade na atuação dos 

policiais, "amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer 

que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a 

atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou 

preconceito de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da 

busca pessoal, o que não se verificou no caso" (AgRg no HC n. 832.832/GO, Rel. 

Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 11/9/2023, DJe 

14/9/2023).

Nessa linha:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DA BUSCA PESSOAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. SITUAÇÃO CONCRETA JUSTIFICADORA DA 
ABORDAGEM. NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE UTILIZADAS 
EXCLUSIVAMENTE PARA MODULAÇÃO DA MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal - CPP, para a 
realização de busca pessoal é necessária a presença de fundada suspeita no 
sentido de que a pessoa abordada esteja na posse de drogas, objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito.
2. Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias assentaram que a 
abordagem do acusado se deu em razão da realização de "blitz" de trânsito, 
além do fato de estar conduzindo a motocicleta em velocidade incompatível 
com os demais veículos que transitavam na via sinalizada para a operação 
policial. Nesse contexto, restou evidenciada a justificativa para a 
abordagem, decorrente de contexto prévio de fundadas razões, a qual 
culminou na apreensão de drogas.
3. "Em recurso especial, a análise da tese defensiva em toda a sua extensão 
fica inviabilizada se há necessidade de revolvimento de matéria fático-
probatória, procedimento vedado pela Súmula n. 7 do STJ" (AgRg no AREsp 
n. 2.093.117/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 
DJe de 24/6/2022).
[...]
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.085.108/PR, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
9/10/2023, DJe 11/10/2023). - grifei
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. ILEGALIDADE DA BUSCA 
VEICULAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Ressalvadas as hipóteses em que o automóvel é utilizado para fins de 
habitação, equipara-se a busca veicular à busca pessoal, sem exigência de 
mandado judicial, sendo suficiente a presença de fundada suspeita de crime.
2. Hipótese em que a fundada suspeita reside no fato de os policiais, em 
patrulhamento, terem avistado o paciente em alta velocidade, tendo 
realizado "uma curva de foram brusca, fora do normal", de modo em que 
os policiais resolveram fazer a abordagem no veículo em que estava 
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juntamente com um colega. Ao ser indagado acerca do conteúdo da mochila 
presente no banco traseiro, o acusado não respondeu, tendo os policias 
realizado a busca e logrado em aprender no interior da referida mochila 3 
peças de maconha (1,745 kg), 2 de cocaína (1,400 kg), além de 1 balança de 
precisão. Nesse contexto, é justa a busca veicular diante do caso concreto em 
exame.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 821.264/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 14/8/2023, 
DJe 16/8/2023). - grifei
 
MANTIDA EM SEDE DE REVISÃO CRIMINAL. ALEGADA NULIDADE 
DAS BUSCAS PESSOAL E VEICULAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS 
RAZÕES PARA A AÇÃO POLICIAL. PACIENTE TRANSITANDO EM ALTA 
VELOCIDADE EM VIA PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Com relação à busca veicular, sabe-se que esta Corte Superior a equipara 
à busca pessoal, e o art. 244 do CPP assevera que "a busca pessoal 
independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada 
no curso de busca domiciliar (HC 691.441/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 
26/4/2022)
2. Na hipótese, conforme foi consignado pela Corte local, verifica-se que os 
policiais não agiram a partir de parâmetros meramente subjetivos, visto que 
a apreensão da arma de fogo e munições (revólver calibre .22 e 13 
munições) ocorreu em virtude da abordagem policial em via pública, após o 
paciente ter sido avistado com seu veículo em alta velocidade. Por outro 
lado, modificar as premissas fáticas delineados nos autos, demandaria o 
revolvimento do material fático/probatório dos autos, o que é vedado na sede 
mandamental.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 795.103/SC, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/2/2023, DJe 27/2/2023). - grifei
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. CONDENAÇÃO MANTIDA EM SEDE DE REVISÃO CRIMINAL. 
ALEGADA NULIDADE DA BUSCA VEICULAR. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADAS RAZÕES PARA A AÇÃO POLICIAL. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Com relação à busca veicular, sabe-se que esta Corte Superior a equipara 
à busca pessoal, e o art. 244 do CPP assevera que "a busca pessoal 
independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada 
no curso de busca domiciliar (HC 691.441/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 
26/4/2022)
2. Na hipótese, conforme foi consignado pela Corte local, verifica-se que os 
policiais militares não agiram a partir de parâmetros meramente subjetivos, 
como faz crer a defesa, visto que a apreensão dos entorpecentes (491 
gramas de maconha) ocorreu em virtude da abordagem policial em via 
pública, após atitude suspeita do condutor do veículo, com placa de outro 
Estado da Federação, que foi avistado em alta velocidade em frente à 
guarnição policial. Assim, modificar as premissas fáticas delineados nos 
autos, como pretende a defesa, notadamente nos autos de condenação 
mantida em sede de Revisão Criminal, demandaria o revolvimento do 
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material fático/probatório dos autos, o que é vedado na sede mandamental.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 761.601/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 6/9/2022, DJe 13/9/2022). - grifei
 

Ademais, evidenciada, a partir do contexto fático delineado no acórdão 

recorrido, a justa causa para a realização da abordagem policial, a desconstituição das 

conclusões alcançadas pela Corte de origem demandaria, necessariamente, aprofundado 

revolvimento do conjunto fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 

sede de recurso especial. Incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. 
BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA 
DEMONSTRADA. LEGALIDADE DA MEDIDA. INVIABILIDADE DO 
REEXAME DE FATOS E PROVAS NA VIA ELEITA. AUSÊNCIADE 
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
3. Na hipótese, nos moldes da conclusão da Corte local, atesta-se a 
legalidade da busca pessoal, tendo em vista que as circunstâncias prévias à 
abordagem justificavam a fundada suspeita de que o paciente estaria na 
posse de elementos de corpo de delito, situação que se confirmou no decorrer 
da diligência policial. Com efeito, policiais militares, em patrulhamento de 
rotina, depararam-se com um indivíduo (ora paciente) saindo de uma casa, o 
qual, logo que notou a presença da viatura, empreendeu fuga. Após breve 
perseguição, conseguiram detê-lo. Em busca pessoal, foram apreendidos 126 
eppendorfs contendo cocaína. Assim, diante da indicação de dados concretos 
e objetivos acerca da existência de justa causa para autorizar a busca 
pessoal, não há que se falar em ilegalidade.
4. Ademais, Verificada justa causa para a realização da abordagem policial, 
tomando-se como base o quadro fático delineado pelas instâncias 
antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso demandaria o reexame 
do conjunto fático-probatório, incabível na via do habeas corpus (HC 230232 
AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 02-10-
2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n, DIVULG 06-10-2023, PUBLIC 
09-10-2023).
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 873.039/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/12/2023, DJe 15/12/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. 
BUSCA PESSOAL E VEICULAR. ARTIGO 244 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. 
DESCONFIANÇA POLICIAL PAUTADA NAS CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CASO CONCRETO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A INFRAÇÃO PENAL 
PREVISTA NO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE DO 
REEXAME DE FATOS E PROVAS NA VIA ELEITA. DOSIMETRIA. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. AUSÊNCIA DE 
CONFISSÃO ACERCA DA TRAFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA 
630/STJ. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. MAUS ANTECEDENTES 
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E REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
3. Na hipótese, nos moldes da conclusão da Corte local, verifica-se que as 
circunstâncias prévias à abordagem justificavam a fundada suspeita de que o 
paciente estaria na posse de elementos de corpo de delito, haja vista o fato de 
que os policiais militares visualizaram um veículo invadindo o sinal vermelho 
e, durante a abordagem, o próprio paciente, que estava no interior do carro, 
demonstrou nervosismo exacerbado ao verificar a abordagem pela viatura 
policial, pois estava com entorpecentes no seu bolso e, na oportunidade, 
resolveu dispensar as drogas no assoalho no automóvel, atrás do banco do 
passageiro, onde estava sentado.
Soma-se a isso, o fato de que o Juízo sentenciante consignou que não houve 
nos autos provas que maculem a alegação dos policiais de que os acusados 
passaram no sinal vermelho, de modo que a defesa não conseguiu provar 
satisfatoriamente que o semáforo se encontrava verde. Nessa situação, é 
possível extrair, a partir da documentação carreada aos autos, elementos 
fáticos que justificam a decisão de realizar a abordagem e a busca corporal, 
ressaltando-se que para se alterar tais conclusões, seria necessário o 
revolvimento de matéria fático-probatória, o que é sabidamente inviável na 
via eleita.
[...]
9. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 868.542/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 30/11/2023, DJe 5/12/2023).
 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Desse modo, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                      Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0297319-3 AREsp 2.715.746 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50072696620214036105

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RUBENS FRANCISCO BRITO 
AGRAVANTE : PEDRO IVAN GALLI FERRAZ DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Moeda Falsa / Assimilados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO IVAN GALLI FERRAZ DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : RUBENS FRANCISCO BRITO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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